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MOLESTIAS PROEISSIONAES - Como jâ viraos, o projecto limita-se a 

equlparar, para todos os effeitos, a molestia profissional ao ac 

cidente prdpriamente dito. 

As legislaçoes estrangeiras, que jâ protégera a molestia 

profissional, seguem, entretanto, criterio diverse, estabelecen- 

do nâo raro normas différentes das que sâo prescriptas para o ac- 

cidente - typo ou accidente propriamente dito. E isto se justifi- 

ca facilmente, porque o inicio lento e insidioso da molestia tor- 

na, rauitas vezes, difficil a prova de sua origem profissional. 

Na Inglaterra, quando o operario é attingido por uraa moles- 

tia profissional, presume-se que o patrâo é responsavel, Todavia, 

tal presumpçâo pode ser destruida ou attenuada em certos casos, 

Assim é que a responsabilidade do patrâo desapparece completaraen- 

te se o medico juramentado certifica que a molestia do operario nâo 

é dévida a natureza do trabalho executado na erapreza.Ainda mesrao 

no caso de conclusoes affirmativas do medico juramentado, o pa.trâo 

pode isentar-se da responsabilidade mediante prova em contrario. 

0 patrâo presumido responsavel, uma vez que occupe o ope- 

rario durante raenos de um anno, pode exigir deste a indicaçâo de 

seus anteriores patrôes e, em caso de récusa ou insufficiencia 

de inforraaçoes, provar que a molestia nâo foi contrahida no seu 

estabelecimento, Tal prova, uma vez feita, o exonéra de toda obri- 

gaçâo. Se os anteriores patroes sâo conhecidos, o patrâo pôde tam- 

bem isentar-se da responsabilidade, provando que a molestia foi 

contrahida no estabelecimento de ura déliés» Se a molestia é da- 

quellas que se contrahem progressivamente, a reparaçâo dévida ao 

operario se reparte entre os diverses patrôes que o têm occupado 

durante o anno decorrido até a appariçâo da molestia. Esta repar- 

tiçâo é feita amigavelraente ou por arbitramento. 

Emfim, o operario perde o direito a qualquer inderanizaçâo 

quando, ao entrar para a empreza, déclara falsamente nunca ter 

soffrido antes da molestia que elle attribue a uraa causa profis- 
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sional. 

Na Argentina, onde a legislaçâo multo se approxima da le 

gislaçao ingleza, sao observadas as seguintes condiçoes: 

a) a raolestia deve ser considerada effeito exclusive da 

especie de trabalho realizado pela victima durante o anno pre- 

cedente â inhabilitaçao; 

b) o patrao nâo pagara a indenmizaçâo desde que prove 

que o operarlo ja soffria da molestia antes de entrar para o 

seu estabelecimento; 

c) a indemnizaçâo sera exigida do ultimo patrao, a menos 

que este prove haver sido contrahida a molestia no serviço de 

outros patroes; 

d) Se a molestia foi contrahida gradualmente, os patroes 

que ooeuparam a victima durante o ultimo anno na especie de tra 

balho que détermina a molestia sâo obrigados a resarcir propor- 

cionalraente ao ultimo patrao a indemnizaçâo paga por este, de- 

terminando-se a proporçâo por arbitradores, em caso de contro- 

versia# 

Na França, a lei de 25 de Outubro de 1919 tornou extensi 

va as molestias profissionaes a legislaçâo de accidentes do tra 

balho, sob réserva, poréra, de certas normas especiaes* 

Segundo essa lei, consideram-se molestias profissionaes 

as affecçôes agûdas ou chronicas mencionadas nos quadros anne- 

xes (um para as molestias de origem saturnina e outro para as 

molestias dévidas a intoxicaçôes mercuriaes). 

Para que o operario tenha direito â indemnizaçâo, é mis- 

ter que haja sido occupado habitualmente em trabalhos identicos 

correspondentes» 

A expressâo habitualmente, pondéra, entretanto Adrien 

Sachet, darâ aos tribunaes um largo poder de apreciaçâo para 

Verificar se a duraçâo e as condiçoes de trabalho do operario 

Ihe permittirara contrahir ahi a molestia; por exemple, se uma 
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affecçao saturnina, cu.Jos syiaptomas apparecera desde o segund^'ou 

terceiro dia de entrada do operario na usina de refinaçao de chmi- 

bo e imputavel a essa exploraçao (ob, cit.)* 

Consideradas sob o pbnto de vista dos direitos dos opera- 

rios e da responsabilidade dos patrôes, as disposiçoes da lei ' 

franceza distinguer très hypothèses différentes; 
a 

1" " quando se manifesta a incapacidade de trabalho attri- 

buida a molestia profissional, o operario se achava ha mais de 

um anno ao serviço dé uma exploragâo considerada capaz de gerar 

a molestia. 

0 operario tem direito â indemnizaçao compléta. 

Se foi occupado em mais de uma empresa no correr do anno, 

a indemnizaçao sera paga pelo ultimo patrâo, que tera, todavia, 

recurso contra cada um dos outros patroes para rehaver a parte 

proporcional ao tempo de serviço prestado, Assim, se durante o 

anno que precedeu a sua incapacidade, o operario trabalhou em 

très estabelecimentos nos prazos de sete mezes, de très mezes 

e de dois mezes, respectivamente, a responsabilidade do primei- 

ro patrao sera de 7 . a do segundo de 3 e a terceira de 
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~ Q.^Q'^do se manifesta a incapacidade, o operario tinha 

deixado de trabalhar ha rnenos de um anno. 

il incontestavel o seu direito a indemnizaçao, mas esta 

devera ser reduzida em proporçâo ao tempo decorrido de sua sahi- 

da do estabelecimento. Como depois de um anno elle deixa de ser 

protegido, pela lei, cada dia decorrido, a contar do momento ém 

que dexxou o estabelecimento, diminue de 1  a importancia da 

^ , • ~ 365 
indemnizaçao. Representando por r a indemnisaçao intégral, a re- 

ducçao da indemnizaçao para 0 operario, euja molestia se manifes- 

ta 25 dias depois de sua retirada do estabelecimento, sera de 

8 aSSlm POr diante' at® deixar de ter direito a qualquer 
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indemnizaçao quando a molestia se manifesta apos um anno porque 

entâo a formula sera __365r. 
365 

Se durante menos de um anno, o operario tem trabalhado 

successivamente para diversas emprezas sujeitas a lei, o patrâo 

que o tiver occupado em ultimo logar sera responsavel pelo total 

da indemnizaçao, reduzida na forma acima estabelecida, salvo o 

direito de recurso contra os anteriores patrôes. A partilha da 

responsabilidade patronal far-se-a entâo de accordo corn a dura- 

çâo do serviço era cada empreza. Assiai, por exemple, um operario 

attingido por incapacidade de trabalho 4 raezes apos sua sahida 

da ultima empreza, nâo tem direito como jâ vimos, senâo â indem- 

nizaçao correspondente a 8 de indemnizaçao total. Se o primei- 
12 

ro patrâo tem occupado o operario durante um mez, o segundo du- 

rante dois mezes e o terceiro durante o resto do tempo, isto é, 

durante 5 mezes, a responsabilidade do primeiro sera de 1 , a 

8 
do segundo de 2 e a do terceiro 5 • 
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3- - Q.uando ae manifesta a incapacidade do trabalho, o o- 

perario estava ao serviço de uma exploraçâo sujeita â lei duran- 

te menos de um anno. 

A indemnizaçâo nâo soffre reducçâo, sob condiçâo, porém, 

de que o trabalho possa ser considerado habituai. 

Se o operario, durante o anno, tem trabalhado ora em explo- 

raçôes sujeitas â lei, ora em exploraçôes nâo sujeitas e, em ul- 

timo logar, em uma-exploraçâo daquella categoria, o tempo de ser- 

viço da exploraçâo nâo sujeita à lei deve ser levado â conta da 

exploraçâo sujeita que se segue e nâo que précédé âquella. Assim, 

por exemple, se durante 12 mezes que precederara sua incapacidade 

de trabalho, o operario tem trabalhado successivamente dois me- 

zes na empreza sujeita A, um mez em uma empreza nâo sujeita, très 

mezes na empreza sujeita ±5, dois raezes em outra empreza nâo su- 

jeita e, finalmente quatro mezes na empreza sujeita C, o primei- 



ro patrâo sera responsavel porj^da inderanizaçao, o segundo'po:.' 

correspondante nao somente ao serviço da propria exploraçâo 

mas tambem da empreza nao sujeita que anteriormente o occupou 

durante um mez. Adoptado o mesmo criterio, o tercelro patrâo se- 

ra responsavel por _6__, Desta maneira, ter-se-â para o anno cora- 

Pieto 2 -f 4 4, 6 - 12 . 
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0 operario que invoca o beneflclo da le! é obrigado a pro- 

var; 12 sua molestia; 2a a natureza da molestia, que deve ser 

uraa das mencionadas no quadro annexa» â lei; 3s Sua occupaçâo ha- 

bituai durante menos de ma anno em trabalho correspondante â mo- 

lestia que 0 attingiu; 42 a duraçâo do seu serviço sob o ultimo 

patrao; 52 se fôr 0 caso, a duraçâo de sua pêrmanencia nas de- 

mais empresas em que tiver sido occupado em trabalhos identicos. 

Alem disso, a declaraçâo da molestia profissional incumbe 

nao ao patrâo como no caso do accidente - typo, mas ao proprio 

operario. 

0 oampo da applicaçâo da lai ingleza. muito llmitado a 

principio, tem sido estendido, pouco a pouoo, por aotos suocessi- 

vos do seoretario do Estado do Interior, a quem a lei conferiu 

tal poder. 

Ae substancias toxicas vlsadas aotualmente s5o o ohumbo, o 

merourio. o phosphoro, o arsenioo, a benzina, o bisulflto de oar- 

bono, o nitro, o nickel, o chromo, o aloatrâo, o gaz, o betume, 

08 01603 mine'a^. a laca de injecçâc empregada na construcçâo 
de a.roplanos. Entre as moleetias imputaveis a certes trabalhos 

insalubres,,estâo o eczema, o anthraz, o epithelioma, a oataracta 

dos vidreiros, o nystagmo, a cellulite sub-outanea do joelho ou 

da mâo (estas très ultimas affeoçoes sâo espeoiaes aes minelros). 

Ha Suissa, cabe ao Oonselho Fédéral (Poder Executive) fi- 

xer as substancias, ouja producçào ou emprego produza cerfas mo- 
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iestias graves, sendo assiailado ao accidente toda molestia cx- 

clusivamente ou essencialmente dévida a acçâo de uma dessas sub- 

stancias. 

Na Argentina, a lei déclara que as molestias profissionaes 

devem ser taxativaïnente enumeradas pelo poder Executivo, median- 

te prévia informaçâo dos departamentos technicos» 

0 regulamento argentino envimera as seguintes molestias; 

pneumoconiose, tabacose pulmonar, antiiracose, sidérose, saturnis- 

me, hydrargirismo, cuprismo, arsenicismo, oftalmia ammoniacal, 

suifocarbonismo, hydrocarburismo, phosphorismo, pustule, maligna 

e ankylostomiase1' e accrescenta em seguida; "opportunamente se 

determinara qualquer outra molestia que se julgue conveniente 

incluir na présente ennumeraçao". 

Na França, ao contrario do que acontece na Inglaterra, na 

Suissa e na Argentina, a nomenclatura das molestias profissionaes 

constante dos quadros annexes a lei, so por lei pode ser modifi- 

cada. 

0 legislador francez entendeu que, em materia de tanta re- 

levancia, sua intervençâo nâo podia ser dispensavel. 

A lei franceza institue, entretanto, uma commissâo supe- 

rior das molestias profissionaes, espeiialmente encarregada de 

dar parecer sobre as modificaçoes que devam ser introduzidas nos 

quadros annexes e, bem assira, sobre todas as questoes de natureza 

technica que Ihe forera solicitadas pelo Ministre do Trabalho. 

A lei 3129 linita-se a declarar que se considéra acciden- 

te do trabalho a molestia contrahida exclusivemente pelo exerci- 

cio do trabalho, quando este fOr de natureza a sô por si causal-a, 

e desde que détermine a morte do operario ou perda total ou par- 

cial, permanente ou teraporaria, ds. capacidade para 0 trabalho. 

0 regulamento depois de reproduzir essa disposiçao, accres- 

centa 0 seguinte: :,Oonsideram-se molestias prof issi onaes entre 

outras as seguintes; 0 envenenament0 pelo chumbo, mercurio, cubre; 
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phOBphoro, ai-senico s seus derivados, a tabacoss pulînonajr, a 

oftalmia ammoniacal, o suifocarbonismo e o hydrocarburismo", 

Carlos Penafiel critica acerbamente o regularaento por nao haver . 

incluido nessa ennumeraçao a ankylostomiase, o irapaludismo e o 

mal denominado mol estia de Carlos Chagas» 

Mas evidentemente, Carlos Penafiel nao tem razâo, porque 

a enumeraçâo, como se vê, nao é ta^cativa, mas exemplificativa. 

0 regulamento limitou-se a dar como exemple as molestias 

profissionaes mais conhecidas, sem ex'cluir, todavia, nenhuraa ou- 

tra que apresentasse os caracteristicos exigidos pela lei. 

Assim bem o entendeu Afranio Peixoto, que, referindo-se 

â enumeraçâo regulamentar, escreve o seguinte: "Penafiel reclaraou 

pela aUsencia, neste roi, da malaria, ancilostomose e papeira pa- 

rasitaria, chagas do trabalho rural no Brasil. A importancia de 

extensâo e gravidade das duas primeiras é évidente, e, se a lei 

tem um caracter social preventivo, a missâo é por ahi deploravel-. 

Mas, de que serve aquelle "entre outras"? Ahi estarâ tudo o que 

se puder provar como doença ou risco profissional. A prophilaxia 

pelo quinino e pelas habitaçoes enteladas, no Madeira-Mamoré, e 

na captaçâo do 2erem, no Districto Pederal, mostraram a capacida- 

de da prevençâo. smillie demonstrou no Brasil, em S. Paulo, o ca- 

racter quasi estrictamente profissional da ancilostomose, poupan- 

do crianças e raulheres, domesticos e atacando o trabalhador do 

campo, por faita de calçado, latrina e educaçâo^ 0 terceiro mal, 

se o é, é raridade nosographica, talvez sem importancia "humana"^ 

Como se vê., très sâo os criterios adoptados; o da lei fran- 

ceza, que enumera logo as molestias profissionaes, o das leis ar- 

gentina ingleza e suissa, que deixam ao Executive tal tarefa e 

o da lei brasileira, que se limita a définir a molestia profis- 

si onaL* 
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ITâo séria comveniente iniciar desde ja o estudo de aossa* 

molestias profissionaes, incumbindo dessa missâo o conselho lîa- 

cional do Trabalho coîti a collaboraçâo dos compétentes no assum- 

pto? 
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